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DECISÃO

Processo Digital nº: 0033683-92.2018.8.26.0100 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Direitos / Deveres do Condômino

Exequente: Condomínio Edifício Helianto

Executado Carlos Miguel Faundez

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Andréa Galhardo Palma

Vistos.

1. Defiro a penhora dos direitos do executado sobre o imóvel descrito na 
matrícula nº 32217 do  2º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (fls.57/60 ), em nome de 
Carlo Pagliaricci.

Fica nomeado o atual possuidor do bem como depositário, independentemente de 
outra formalidade.

Servirá a presente decisão, assinada digitalmente, como termo de constrição.

2.  Para averbação eletrônica da penhora, informe o EXEQUENTE o e-mail 
para envio do boleto bancário a ser emitido pelo sistema ARISP. Coma providência. Proceda 
a SERVENTIA com a averbação.

Não sendo possível a penhora eletrônica, fica, desde já, determinada a expedição 
de certidão de inteiro teor do ato, cabendo à parte exequente providenciar a averbação no 
respectivo ofício imobiliário.

Registre-se que a utilização do sistema on line não exime o interessado do 
acompanhamento direto, perante o Registro de Imóveis, do desfecho da qualificação, para ciência 
das exigências acaso formuladas. 

3. Intime(m)-se o(s) executado(s), na pessoa de seu advogado, ou, na ausência, 
pessoalmente, por carta direcionada ao endereço de citação ou último endereço cadastrado 
nos autos, acerca da penhora, sob pena de nulidade. Para a hipótese de intimação pessoal, 
deve a EXEQUENTE indicar endereços e recolher custas.

4. Deve a EXEQUENTE requerer, ainda, a intimação, pessoal ou na pessoa do 
representante(s) legal, de eventual(is) cônjuge, de credor(es) hipotecário(s) e coproprietário(s), e 
demais pessoas previstas no art.799, do Código de Processo Civil, indicando endereços e 
recolhendo custas, sob pena de nulidade.

5. Estando o bem gravado com garantia de alienação fiduciária, deverá a parte 
EXEQUENTE requerer a intimação do credor fiduciário, nos termos do art. 799, I, do CPC. 
Assim, caso não o tenha feito, deverá informar os dados do credor necessários à intimação – 
nome e endereço – e recolher as custas respectivas, sob pena de nulidade.
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6. Havendo qualquer registro ou averbação de arrolamento, garantia ou penhora 
em favor da Fazenda Pública, deverá providenciar o necessário para a ciência inequívoca, 
mediante a intimação pessoal, sob pena de nulidade.

7. Deverá, ainda, pesquisar junto aos órgãos administrativos e perante o síndico a 
respeito da existência de débitos ou restrições de natureza fiscal e condominial, comprovando nos 
autos.

Para fins de intimação do síndico/administradora do condomínio, servirá a 
presente, assinada digitalmente, e devidamente instruída com os documentos pertinentes, 
como mandado, ofício ou carta, autorizado o uso do quanto previsto no art. 212, § 2º, do 
CPC, para o cumprimento da ordem.

O advogado deverá imprimir esta decisão e levá-la diretamente aos destinatários 
que julgar pertinentes para o cumprimento, pois trata-se de documento assinado digitalmente e de 
fácil conferência. Deve ainda o patrono comprovar a(s) respectiva(s) entrega(s), nestes autos, em 
10 dias. Com a comprovação, aguarde-se resposta ao ofício pelo prazo de 15 dias.

Para processos físicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de 
processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio 
eletrônico institucional do Ofício de Justiça (sp3cv@tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF e 
sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do 
processo.

Intime-se.

 

São Paulo, 17 de julho de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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